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Resumo
O presente texto propõe uma reflexão crítica sobre as mediações realizadas pelo Serviço Social diante das persistentes heranças do imperialismo e do racismo estrutural, que configuram expressões históricas e atuais das desigualdades sociais. A partir de uma abordagem fundamentada na teoria social crítica e no compromisso ético-político da profissão, analisa-se como essas estruturas de dominação impactam os sujeitos e os territórios vulnerabilizados, interpelam a intervenção profissional. Discute-se, ainda, os desafios enfrentados pelos/as assistentes sociais na construção de práticas que não apenas reconheçam, mas confrontem tais opressões, articulando saberes e estratégias voltadas à transformação social. Por fim, aponta-se para as possibilidades de uma práxis emancipatória, comprometida com os direitos humanos, a justiça social e a superação das formas históricas de exploração, opressão e exclusão, reafirmando o papel do Serviço Social enquanto campo de resistência e luta antirracista e anticolonial.
Palavras-chave: Mediações; Transformações sociais. Justiça Social.

Abstract
This text proposes a critical reflection on the mediations carried out by Social Work in the face of the persistent legacies of imperialism and structural racism, which constitute both historical and current expressions of social inequalities. Based on an approach grounded in critical social theory and the ethical-political commitment of the profession, it analyzes how these structures of domination impact individuals and vulnerable territories, and how they challenge professional intervention. The text also discusses the challenges faced by social workers in developing practices that not only acknowledge but actively confront such forms of oppression, by articulating knowledge and strategies aimed at social transformation. Finally, it points to the possibilities of an emancipatory praxis committed to human rights, social justice, and the overcoming of historical forms of exploitation, oppression, and exclusion—reaffirming the role of Social Work as a field of resistance and as part of the anti-racist and anti-colonial struggle.
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1 INTRODUÇÃO

 
 As heranças do imperialismo e do racismo estrutural permanecem como marcas profundas na conformação das desigualdades sociais contemporâneas, refletindo-se nos modos de vida, nos acessos desiguais a direitos e nós processos de marginalização de grupos historicamente oprimidos. Essas dinâmicas, enraizadas na colonização, na exploração capitalista e nas múltiplas formas de dominação racial e cultural, configuram desafios permanentes para os/as profissionais do Serviço Social, cuja intervenção se dá em contextos marcados por contradições sociais profundas.
O Serviço Social enquanto profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho e comprometida com um projeto ético -político pautado na emancipação humana, não pode se furtar à análise crítica dessas estruturas. Compreender as mediações necessárias à prática profissional diante dessas heranças exigem reconhecimento de que o racismo não é um fenômeno isolado, mas parte constitutiva da lógica de reprodução das desigualdades sociais. Da mesma forma, o legado imperialista continua a se manifestar por meio da dependência econômica, da imposição cultural e das políticas globais excludentes.
Neste artigo, busca-se refletir sobre os desafios e possibilidades de uma intervenção profissional crítica e comprometida com a transformação social, a partir das mediações que o Serviço Social realiza frente às expressões do racismo estrutural e da colonialidade do poder. A partir de uma perspectiva teórico -metodológica crítica, serão examinadas as contribuições do Serviço Social na construção de uma práxis antirracista, anticolonial e emancipatória, capaz de tensionar as estruturas de dominação e afirmar os direitos dos sujeitos historicamente subalternizados.




2	AS HERANÇAS DO IMPERIALISMO E DO RACISMO ESTRUTURAL: UM ENQUADRAMENTO HISTÓRICO-CRÍTICO

2.1	Breve panorama histórico da dominação imperialista e colonial

O imperialismo enquanto fase avançada do capitalismo, materializou-se historicamente através da expansão europeia entre os séculos XV e XX, caracterizando-se pela conquista e exploração de territórios e povos sob a lógica da acumulação de capital e dominação política. Tal processo implicou não apenas a apropriação dos recursos naturais, mas também a imposição cultural e social que estruturou uma hierarquia racial e civilizatória, legitimando a subjugação das populações colonizados (Fanon, 1961; Wallerstein, 2004). A colonialidade do poder, termo cunhado por Anibal Quijano (2000), revela que esse sistema de dominação transcende um fim formal das colônias, persistindo nas estruturas econômicas, políticas e simbólicas da sociedade contemporânea.

2.2       O racismo como tecnologia de poder e dominação 

O racismo estruturou-se como ferramenta fundamental para a naturalização das desigualdades e a justificativa da escravização, segregação e violência sistemática contra os corpos radicalizados. Essa construção social, mais do que um preconceito individual, configura-se como um mecanismo institucional e estrutural que mantém privilégios e exclusões (Silva, 2017; Bhambra, 2017). No contexto brasileiro, a ausência de processo de descolonização efetiva reforça a presença do racismo estrutural, que se manifesta em políticas públicas, no mercado de trabalho , no sistema de justiça e nas relações cotidianas (Souza, 2019). Assim o racismo estrutural deve ser compreendido como um fenômeno complexo e entrelaçado às dinâmicas históricas de dominação imperialista.


3         O SERVIÇO SOCIAL E A QUESTÃO RACIAL: TENSÕES TEÓRICAS E COMPROMISSOS ÉTICO -POLÍTICOS

3.1           Inserção histórica e limites da abordagem racial na profissão 
                Historicamente, o Serviço Social no Brasil desenvolveu-se em um contexto marcado por desigualdades sociais profundas, muitas delas atravessadas pela questão racial. Contudo sua atuação inicial esteve frequentemente ancorada em abordagens assistencialistas e despolitizadas, que pouco problematizaram as raízes do racismo estrutural e da exclusão social (Martins, 2005). Somente a partir das décadas finais do século XX, com o fortalecimento de movimentos sociais negros e a consolidação de uma perspectiva crítica dentro da profissão, o debate sobre o racismo passou a ocupar espaço relevante na produção teórica e na prática profissional (BAIRROS, 1996; VAITSMAN, 2006).

3.2.     O projeto ético -político e a centralidade da equidade racial
            O Código de Ética do/a Assistente Social e o Projeto Ético -Político da profissão assumem a defesa dos direitos humanos, a justiça social e a promoção da equidade como princípios norteadores (CFESS, 1993).
            Nesse sentido, o enfrentamento do racismo estrutural emerge como elemento central para a construção de uma prática comprometida com a transformação social. O Serviço Social deve assim, atuar não apenas na mitigação dos efeitos das desigualdades raciais, mas também no questionamento e na desconstrução das estruturas que as perpetuam, articulando sua intervenção com as lutas antirracistas e os processos de empoderamento dos sujeitos racializados.






4       MEDIAÇÕES PROFISSIONAIS E PRÁXIS ANTIRRACISTA: ENTRE DESAFIOS INSTITUCIONAIS E RESISTÊNCIAS COTIDIANAS 

4.1             Desafios estruturais no exercício profissional 
                  O trabalho do/a assistente social ocorre em um cenário institucional que, muitas vezes, reproduz as desigualdades e os mecanismo de exclusão social historicamente vinculados ao racismo estrutural. A burocratização, a precarização das políticas públicas e as limitações impostas pelos aparelhos estatais dificultam a construção de uma intervenção crítica e transformadora (CUNHA, 2013). Além disso, o/a profissional se depara com práticas institucionais que podem inadvertidamente, reproduzir preconceitos e discriminações, exigindo uma constante reflexão ética e política sobre sua atuação.
4.2     Estratégias profissionais e resistências no cotidiano da intervenção 
           Apesar dos desafios, há expressivas experiências de mediações que buscam incorporar uma abordagem antirracista na prática do Serviço Social. Taís estratégias incluem a escuta qualificada das demandas dos sujeitos racializados, o fortalecimento de redes de apoio comunitário, a articulação com movimentos sociais e a denúncia das práticas institucionais discriminatórias (SANTOS; OLIVEIRA, 2018), essas práticas afirmam o compromisso do/a assistente social com a promoção da dignidade humana e com a construção de alternativas que enfrentem a lógica excludente do racismo estrutural.

5        COLONIALIDADE, PODER E EMANCIPAÇÃO: CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS PARA A INTERVENÇÃO CRÍTICA 

5.1.    A colonialidade como persistência do poder colonial
          A colonialidade, conceito desenvolvido por Anibal Quijano (2000) e ampliado por pensadores decoloniais como Walter Mignolo e Nelson Maldonado-Torres, aponta para a continuidade dos padrões coloniais de poder, saber e ser mesmo após a formal independência dos países colonizados. Essa lógica atravessa a organização social, as relações de poder, a produção de conhecimento e as identidades culturais legitimando a subordinação de grupos racializados e marginalizados (QUIJANO, 2000; MIGNOLO, 2007). A compreensão dessa estrutura é fundamental para que o Serviço Social possa desenvolver uma intervenção que transcenda a superficialidade das políticas compensatórias, atuando sobre as raízes da opressão.

5.2     Contribuições teóricas críticas para a práxis profissional 
          O diálogo com as teorias críticas incluindo o marxismo, o pensamento decolonial e os estudos interseccionais permitem ao Serviço Social ampliar seu repertório teórico e metodológico para a análise das opressões múltiplas e articuladas que atravessam raça, classe, gênero e território (CRENSHAW, 1991; BHAMBRA, 2017). Essa abordagem crítica fortalece a práxis profissional, orientando intervenções que busquem não apenas o alívio das desigualdades, mas a transformação estrutural das condições que as produzem. Assim, a emancipação social torna-se um horizonte ético -político que norteia as ações do/a assistente social comprometido/a com a justiça social e a suspensão das violências coloniais.

6          PERSPECTIVAS PARA UMA PRÁXIS EMANCIPATÓRIA NO SERVIÇO SOCIAL 

6.1.          Formação profissional e compromisso antirracista  
A consolidação de uma práxis emancipatória no Serviço Social depende, em grande medida, da incorporação sistemática dos debates sobre racismo, colonialidade e justiça social nos currículos dos cursos de formação. A transversalização desses temas na graduação e na pós-graduação é essencial para preparar profissionais críticos, conscientes das dinâmicas históricas e estruturais da opressão, capazes de atuar com ética e eficácia no enfrentamento do racismo estrutural (CFESS, 1993). Além disso, o fortalecimento de espaços de reflexão e debate dentro das instituições formativas contribui para a construção de uma identidade profissional comprometida com a transformação social.


6.2.     Pesquisa, intervenção e articulação com os movimentos sociais 
           Para além da formação, a produção científica crítica e o engajamento em pesquisas que problematizem o legado colonial e as múltiplas formas de racismo são fundamentais para subsidiar práticas profissionais efetivas e inovadoras. O Serviço Social deve se posicionar como campo de conhecimento que dialoga com os movimentos sociais antirracistas e decoloniais, fortalecendo alianças estratégicas que potencializem as lutas por direitos e cidadania plena (SANTOS; OLIVEIRA, 2018). Dessa forma a intervenção profissional se desdobra em um compromisso coletivo, ampliando a capacidade de resistência e transformação das populações historicamente subalternizadas.  

7	CONCLUSÃO
A análise das mediações do Serviço Social frente às heranças do imperialismo e do racismo estrutural revela desafios complexos, que exigem uma atuação profissional crítica e comprometida com a transformação social. O reconhecimento dessas estruturas históricas de dominação e exclusão é fundamental para a construção de uma práxis antirracista e decolonial, que não se limite à mitigação dos efeitos das desigualdades, mas que atue sobre suas raízes profundas.
Nesse contexto, o Serviço Social se reafirma como campo de resistência e intervenção ética, articulando saberes e práticas orientadas pela justiça social e pelos direitos humanos. O fortalecimento da formação acadêmica, a produção de conhecimento crítico e a interlocução com movimentos sociais são elementos essenciais para a consolidação de uma prática emancipatória capaz de enfrentar as múltiplas dimensões da opressão e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
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